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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME
SECRETARIA-EXECUTIVA

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

 

PROCESSO Nº 71000.001126/2024-25

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 02/2024, QUE
CELEBRAM ENTRE SI A UNIÃO, REPRESENTADA PELO
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME, POR
INTERMÉDIO DA SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, E A EMPRESA SOLUCTION
LOGÍSTICA E EVENTOS EIRELI​.

 

A UNIÃO, por meio do MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME, por
intermédio da SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, inscrita no CNPJ sob o nº 05.756.246/0004-54, com
sede no Bloco “A”, Esplanada dos Ministérios, Brasília-DF, neste ato representada por seu Coordenador-Geral de Licitações
e Contratos substituto, o senhor ANDERSON DIAS FERREIRA DA SILVA, nomeado pela Portaria nº 213, de 8 de abril de
2022, publicada no Diário Oficial da União de 11  de abril de 2022, doravante denominada  CONTRATANTE, e a
empresa  SOLUCTION LOGÍSTICA E EVENTOS EIRELI​, inscrita  no CNPJ sob o nº 12.941.636/0001-17, estabelecida  SRTVS
Quadra 701, Conjunto L, Nº 38, Bloco 01, Sala 717, Edifício Assis Chateaubriand, CEP 70.340-906, Brasília/DF, neste ato
representada por sua Sócia Administradora, a senhora MARIA CÉLIA LIMA PAIVA FIGUEIREDO, em conformidade com o
Contrato Social da empresa, doravante denominada CONTRATADA, de acordo com a minuta examinada e aprovada pela
Consultoria Jurídica por meio do Parecer nº 00002/2023/DISEMEX/SCGP/CGU/AGU,  tendo em vista o que consta nos
autos dos Processos nº 71000.064131/2022-87 e 71000.001126/2024-25 e em observância às disposições da Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, do
Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017 e suas
alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão por Sistema de Registro de Preços nº
07/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é  a contratação de empresa especializada na prestação de serviço de
organização e realização de eventos a serem prestados por empresa com experiência na execução dos eventos, sob
demanda, compreendendo o planejamento, a organização, a promoção e a execução de eventos no âmbito nacional, com
fornecimento/disponibilização de hospedagem, transporte, recursos humanos, alimentação (fora e dentro de ambiente
hoteleiro), materiais, montagens e mobiliários, serviços técnicos e equipamentos, locação de espaço físico e outros
serviços correlatos ao tema, para atendimento de demanda referente à realização  do evento denominado "Live Bolsa
Família - fique ligado no que está acontecendo​​"  que se realizará nos dias 18/01/2024,  16/02/2024, 15/03/2024,
17/04/2024, 17/05/2024, 17/06/2024, 18/07/2024, 19/08/2024, 17/09/2024, 18/10/2024, 14/11/2024 e 10/12/2024, das
15:00 às 19:00. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora,
independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:

ITEM DESCRIÇÃO DETALHAMENTO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL
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5 Intérpretes
Libras

Dupla       de       profissionais com     
experiência       em       eventos,
capacitados   e   qualificados para   a 
realização   de   serviços   de intérprete -
sujeito à aprovação do Ministério. O
valor do item é cotado para a dupla de
profissionais - Libras.

dupla
diária de

4h
12 R$ 341,48  R$

4.097,76

VALOR GLOBAL R$
4.097,76

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data de
sua assinatura e encerramento em 31/12/2024, e somente poderá ser prorrogado nos termos do artigo 57, § 1º, da Lei n.
8.666, de 1993.

 

3.  CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO

3.1. O valor total da contratação é de R$ 4.097,76 (quatro mil noventa e sete reais e setenta e seis centavos)​. 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão
dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista
no orçamento da União, para o exercício de 2023, na classificação abaixo:

 

Gestão/Unidade: 550005

FT: 1001

Natureza da Despesa: 339039

PTRES: 236697

Plano Interno: 021EL207001

SB: 22

Nota de Empenho: 2024NE000034

                                 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de
Referência.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO​
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8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela  CONTRATADA, os materiais que serão
empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

 

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo
do Edital.
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, respeitadas as condições e obrigações estabelecidas no
Termo de Referência e na proposta da contratada.
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do
Edital.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de
1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo
de Referência, anexo do Edital.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à
prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art.
77 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS VEDAÇÕES E PERMISSÕES

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte
da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13.2. É permitido à  CONTRATADA  caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação
financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de
Julho de 2020.

13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se encontra
impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de
18 de maio de 2020.

13.2.2. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada)
pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à
Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto
previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS
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Os casos omissos serdo decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposi¢des contidas na Lei n2 8.666, de 

1993, na Lei n? 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, normas e principios gerais dos 

contratos. 

16. 

16.1. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA — DA ASSINATURA ELETRONICA E/OU DIGITAL 

O presente instrumento sera firmado através de assinatura eletrénica e/ou digital, certificada pelo Sistema 

Eletrénico de Informagdes do Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, Familia e Combate a Fome, garantida a 

eficacia das Clausulas. 

16.2. Em conformidade com o disposto § 12 do art. 10 da MPV 2.200-02/01, a assinatura deste termo pelo 

representante oficial da contratada, pressupdem declarada, de forma inequivoca, a sua a sua concordancia, bem como o 

reconhecimento de validade e aceite do presente documento. 

16.3. A sua autenticidade poder3, a qualquer tempo, ser atestada seguindo os procedimentos impressos na nota 

de rodapé, ndo podendo, desta forma, as partes se oporem a sua utilizagdo. 

17. 

17.1. 

CLAUSULA DECIMA SETIMA — DA PUBLICACAO 

Incumbird a CONTRATANTE providenciar a publicagcdo deste instrumento, por extrato, no Didrio Oficial da 

Unido, no prazo previsto na Lei n2 8.666, de 1993, 

18. 

18.1. 

CLAUSULA DECIMA OITAVA — DO FORO 

E eleito o Foro da Secdo Judicidria do Distrito Federal - Justica Federal para dirimir os litigios que 

decorrerem da execugdo deste Termo de Contrato que ndo possam ser compostos pela conciliagdo, conforme art. 55, §2¢, 

da Lei n© 8.666/93. 

E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato assinado 

eletronicamente pelas partes, juntamente com as testemunhas abaixo indicadas. 

Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, Familia e 
ANDERSON DIAS FERREIRA DA SILVA MARIA CELIA LIMA PAIVA FIGUEIREDO 

Soluction Logistica e Eventos Eireli 
Combate a Fome CONTRATADA 
CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

Nome: Angelica Aguiar Costa 

J 

sei 
assinatur. 
eletrnica 

sel! 
aletronica 

= 

sel! 
.l!‘;lrl_ll:l__ll.‘l 

eleirénica 

seil 
assinatura 
eletrnica 

J 
J
 

J 

Nome: Lilian de Ascenc¢ido Guedes 

Documento assinado eletronicamente por MARIA CELIA LIMA PAIVA FIGUEIREDO, Usudrio Externo, em 17/01/2024, 

as 15:56, conforme horario oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do Decreto n2 10.543, de 13 de 

novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 

Documento assinado eletronicamente por Angélica Aguiar Costa, Testemunha, em 17/01/2024, as 17:16, conforme 

horario oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do Decreto n? 10.543, de 13 de novembro de 2020 da 

Presidéncia da Republica. . 

Documento assinado eletronicamente por Anderson Dias Ferreira da Silva, Coordenador(a)-Geral, Substituto(a), em 

17/01/2024, as 18:54, conforme horario oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do Decreto n2 10.543, de 

13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 

Documento assinado eletronicamente por Lilian de Asceng¢do Guedes, Coordenador(a), em 19/01/2024, as 16:07, 

conforme horério oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do Decreto n2 10.543, de 13 de novembro de 

2020 da Presidéncia da Republica. . 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cidadania.gov.br/sei-autenticacao , informando 
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